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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
GRANDE QUANTIDADE DE DROGA APREENDIDA E 
PARTICIPAÇÃO EM ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. DECISÃO AGRAVADA MANTIDA. 
DESPROVIMENTO.

1. Apresentada fundamentação concreta para a privação cautelar da 
liberdade, consistente na grande quantidade de droga apreendida e 
participação em organização criminosa, não há falar em concessão da ordem 
para revogar a custódia ou substituir por outras medidas menos gravosas, 
sendo irrelevantes eventuais predicados pessoais favoráveis.

2.. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 21 de março de 2025.
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Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
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PARTICIPAÇÃO EM ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. DECISÃO AGRAVADA MANTIDA. 
DESPROVIMENTO.

1. Apresentada fundamentação concreta para a privação cautelar da 
liberdade, consistente na grande quantidade de droga apreendida e 
participação em organização criminosa, não há falar em concessão da ordem 
para revogar a custódia ou substituir por outras medidas menos gravosas, 
sendo irrelevantes eventuais predicados pessoais favoráveis.

2.. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

 Trata-se de agravo regimental interposto por WASHINGTON DE FREITAS 

PEREIRA contra decisão de fls. 51-54, que não conheceu do habeas corpus, mantendo a 

custódia preventiva do agravante.

Nas razões deste recurso, a defesa busca a reconsideração da decisão agravada 

repisando, em suma, os fundamentos da inicial, na qual sustentou que a segregação 

processual encontra-se despida de fundamentação idônea e que não estão presentes os 

requisitos para a manutenção da prisão preventiva; ressalta que o agravante é primário, e 

de bons antecedentes, com residência fixa e ocupação lícita, e trabalho lícito, o que foi 
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desconsiderado pela decisão agravada.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão da matéria ao 

colegiado, para reformar a decisão recorrida e, por conseguinte, conceder a ordem para 

revogar a custódia ou, de forma subsidiária, substituir por outras medidas menos gravosas 

que a prisão.

É o relatório.

VOTO

A decisão agravada deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

Confira-se (fls. 52-54):

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela Primeira Turma do 
Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação no sentido de não admitir habeas 
corpus em substituição a recurso próprio ou a revisão criminal, situação que impede o 
conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais em que se verifica flagrante 
ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se: 
"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 

próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é flagrante, 
hipótese em que se concede a ordem de ofício" 

(AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 8/4/2024).

 
"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de habeas 

corpus como sucedâneo de revisão criminal, notadamente quando não há 
indicação de incidência de alguma das hipóteses previstas no art. 621 do CPP. 
Precedentes"

(AgRg no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024).

 
"A Terceira Seção deste Superior Tribunal de Justiça restringe a 

admissibilidade do habeas corpus quando o ato ilegal for passível de 
impugnação pela via própria, sem olvidar a possibilidade de concessão da 
ordem de ofício (HC nº 535.063/SP)".

(AgRg no HC n. 741.874/SP, sob a minha relatoria, Quinta Turma, julgado 
em 5/3/2024, DJe de 8/3/2024)."

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido: 
"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus substitutivo de 

agravo regimental (cabível na origem). Nessas condições, tendo em vista a 
jurisprudência da Primeira Turma desta Corte, entendo que o processo deve 
ser extinto sem resolução de mérito, por inadequação da via eleita (HC 
115.659, Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação jurisprudencial deste Tribunal 
é no sentido de que o “habeas corpus não se revela instrumento idôneo para 
impugnar decreto condenatório transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, 
Rel. Min. Luiz Fux). 4. O caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de 
que não cabe habeas corpus para reexaminar os pressupostos de 
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admissibilidade de recurso interposto perante outros Tribunais (HC 146.113-
AgR, Rel. Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. Luiz Fux). (...)

(HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso,  Primeira 
Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023)."

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para preservar a real 
utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a proteção da liberdade da pessoa, 
quando ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, garantindo a necessária celeridade no 
seu julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 2º, do Código de 
Processo Penal, depende da existência de flagrante ilegalidade.

Analisando-se o conteúdo da documentação trazida a esta instância, não se verifica de 
plano qualquer violação ao ordenamento jurídico ou flagrante constrangimento ilegal, que 
implique ameaça de violência ou coação na liberdade de locomoção do paciente, nos termos 
da Lei nº 14.836, de 8/4/2024, publicada no Diário Oficial da União de 9/4/2024.

De fato, é pacífica a "jurisprudência desta Corte acerca da manutenção da prisão 
preventiva em razão da quantidade de droga, contumácia delitiva e fuga do distrito da culpa, 
circunstâncias que justificam a manutenção da prisão cautelar para a garantia da ordem 
pública" (AgRg no RHC n. 173.374/BA, Sexta Turma, Rel. Min. Antônio Saldanha 
Palheiro, DJe de 30/3/2023).

Ademais, certo é que a existência de organização criminosa impõe a necessidade de 
interromper a atuação de seus integrantes como garantia da ordem pública (AgRg no HC 
793.651/DF, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 17/4/2023, DJe 
de 19/4/2023; AgR g no HC 790.898/DF, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, 
julgado em 24/4/2023, DJe de 28/4/2023).

Com efeito, presente a existência de investigação prévia relativa à suposta existência de 
organização criminosa, há, em uma primeira abordagem, proporcionalidade na segregação 
cautelar decretada diante da necessidade de se interromper as atividades delitivas do grupo.

Ressalte-se que outras medidas cautelares não são suficientes para cumprir com esse 
requisito, pois pressupõem parcela de liberdade ao indivíduo e com essa parcela de 
liberdade o indivíduo terá totais condições de reiterar na prática de conduta delituosa.

Ademais, a jurisprudência deste STJ entende ainda que "A presença de condições 
pessoais favoráveis, como primariedade, emprego lícito e residência fixa, não impede a 
decretação da prisão preventiva quando devidamente fundamentada" (AgRg no RHC n. 
175.391/RS, Quinta Turma, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, DJe 18/12/2023).

Pelo exposto, não conheço do habeas corpus substitutivo e, na análise de ofício, não 
visualizo elementos capazes de caracterizar flagrante ilegalidade.

 
 

Da análise da decisão agravada, bem como do decreto de prisão preventiva, 

verifico a existência de fundamentação concreta para a privação cautelar da liberdade do 

ora agravante, seja em virtude da grande quantidade de drogas apreendidas, tratando-se 

de quase 4 kg de maconha, seja diante da noticiada participação do mesmo em 

engendrada organização criminosa, cuja desarticulação é fundamento idôneo para a 

imposição da mais gravosa cautelar penal.

Com efeito, embora não sirvam fundamentos genéricos, seja referente ao dano 

social gerado por tráfico, por ser crime hediondo, ou da necessidade de resposta judicial à 

sociedade, para a prisão, podem a periculosidade e riscos sociais justificar a custódia 

cautelar no caso de tráfico, assim se compreendendo a especialmente gravosa natureza ou 
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quantidade da droga. Nesse sentido: HC n. 291125/BA – 5ª T. – unânime – rel. Min. 

Laurita Vaz – DJe 3/6/2014; AgRg no RHC n. 45009/MS – 6ª T. – unânime – rel. Min. 

Rogério Schietti Cruz – DJe 27/5/2014; HC n. 287055/SP – 5ª T. – unânime – rel. Min. 

Moura Ribeiro – DJe 23/5/2014; RHC n. 42935/MG – 6ª T. – unânime – rel. Min. 

Sebastião Reis Júnior – DJe 28/5/2014.

Outrossim, justifica a prisão preventiva o fato de o acusado integrar 

organização criminosa, em razão da garantia da ordem pública, quanto mais diante da 

complexidade dessa organização, evidenciada no número de integrantes, na presença de 

diversas frentes de atuação, ou contatos no exterior. Nesse sentido: RHC n. 46.094/MG – 

6ª T. – unânime - rel. Min. Sebastião Reis Júnior - DJe 4/8/2014; RHC n. 47242/RS – 5ª 

T. – unânime – rel. Min. Moura Ribeiro – DJe 10/6/2014; RHC n. 46341/MS – 5ª T. – 

unânime – rel. Min. Laurita Vaz – DJe 11/6/2014; RHC n. 48067/ES – 5ª T. – unânime – 

rel. Min. Regina Helena Costa – DJe 18/6/2014. Igual posicionamento se verifica no 

Supremo Tribunal Federal, v.g.: AgRg no HC n. 121622/PE – 2ª T. – unânime – rel. Min. 

Celso de Mello – DJe 30/4/2014; RHC n. 122094/DF – 1ª T. – unânime – rel. Min. Luiz 

Fux – DJe 4/6/2014; HC n. 115462/RR – 2ª T. – unânime – rel. Min. Ricardo 

Lewandowski – DJe 23/4/2013.

Ademais, havendo a indicação de fundamentos concretos para justificar a 

custódia cautelar, não se revela cabível a aplicação de medidas cautelares alternativas à 

prisão, visto que insuficientes para resguardar a ordem pública, sendo irrelevantes 

eventuais predicados pessoais favoráveis que, por si sós, não obstam a imposição da 

prisão cautelar. A esse respeito: HC n. 325.754/RS – 5ª T. – unânime – Rel. Min. 

Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador convocado do TJPE) – DJe 11/9/2015 e 

HC n. 313.977/AL – 6ª T. – unânime – rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura – DJe 16/

3/2015.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0031767-8 HC 978.893 / P R
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00002651020258160000  00140983020248160130  140983020248160130  
2651020258160000

EM MESA JULGADO: 20/03/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CARLOS CINI MARCHIONATTI (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO TJRS)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : BRUNA DA SILVA RAMOS 
ADVOGADA : BRUNA DA SILVA RAMOS  - PR099291
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ 
PACIENTE : WASHINGTON DE FREITAS PEREIRA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : WASHINGTON DE FREITAS PEREIRA (PRESO)
ADVOGADA : BRUNA DA SILVA RAMOS  - PR099291
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o 
Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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